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Resumo: Este artigo objetiva articular um critério de correção para proposições interpretativas sobre
determinado objeto a partir de fundamentos da obra de Joseph Raz sobre teoria da interpretação e filosofia
moral. Parte-se de uma situação-problema em que diversos indivíduos contendem sobre a melhor interpretação
de um quadro surrealista. Em sequência, são expostas premissas centrais do pensamento raziano e apresentado o
modelo de parâmetros para avaliação das interpretações, pautado em um nível mínimo de correspondência com o
objeto interpretado e um grau de fomento do valor almejado com aquela modalidade de atividade interpretativa.
Ao final, aplica-se o referido modelo para dirimir, fundamentadamente, a contenda descrita inicialmente.
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1. INTRODUÇÃO

Em uma das diversas galerias do Museu de Arte Moderna de Nova York, quatro amigos
contemplam o intrigante quadro A Persistência da Memória do pintor espanhol Salvador Dalí. Após
alguns minutos de observação, um deles propõe: “esses relógios e figuras distorcidas contrastam com a
imponente beleza dos penhascos ao fundo do quadro, ensinando-nos que as construções humanas são
incomparáveis com a perfeição da natureza”.

Estimulados pela tentativa do colega, cada membro do grupo resolve fornecer sua perspectiva do
sentido da obra. O segundo retruca: “Não sei se a arte serve para falar sobre temas tão genéricos, senão
para nos ensinar os bons costumes e a correta maneira de se portar. Daí que as referências ao tempo e os tons
melancólicos indicam uma visão negativa da velhice e, consequentemente, uma crítica a uma sociedade
excessivamente tradicional e hierarquizada em favor dos mais idosos”. Um tanto irritado com as
ponderações dos colegas, o terceiro visitante se pronuncia: “O verdadeiro sentido do quadro é a expressão
da noção subjetiva e avassaladora do tempo e a relevância do inconsciente humano, aqui tratado sob a
forma do sonho, para a compreensão da realidade. Podemos ver isso a partir dos relógios disfuncionais em
contato com insetos, símbolo da podridão da natureza, e com o rosto humano dormindo”. Por fim, o
último integrante coloca de forma mais despretensiosa: “Concordo com a ênfase no tempo, de uma
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perspectiva negativa e nostálgica, até porque as cores azul e laranja que marcam o fundo da pintura
sempre me pareceram profundamente deprimentes”.

Mais do que julgar o conteúdo específico das posições descritas, a questão filosoficamente
relevante é desenvolver um método racional para adjudicar a controvérsia entre os colegas, isto é,
perquirir sobre a possibilidade e os limites da distinção entre boas e más interpretações sobre um objeto.
A relevância da atividade interpretativa justifica o interesse em investigar as exatas propriedades de tal
processo. Afinal, essa atividade está essencialmente conectada a importantes segmentos da vida humana,
notadamente a extração de regras jurídicas ou religiosas a partir de textos canônicos e a própria
compreensão das obras de arte. Ademais, os elementos típicos do domínio interpretativo vêm sendo
empregados de forma ainda mais ampla por importantes pensadores da chamada filosofia
hermenêutica167, para fins de determinação do modo de compreensão da História, de todas as criações
intelectuais ou mesmo da ontologia da existência humana (PALMER, 1969).

Neste artigo, pretendo expor um modelo operacional de critérios de correção de interpretações,
inspirado na obra de Joseph Raz168. O corpo do texto foi subdividido em três subtítulos: inicialmente,
abordarei algumas premissas do pensamento raziano sobre a objetividade epistemológica, o fenômeno
interpretativo e a ontologia dos valores. Em seguida, articularei o modelo ora proposto. Por fim,
retornarei à situação-problema inicial e ilustrarei uma aplicação do modelo em questão.

2. ALGUMAS PREMISSAS

Para entender e julgar o método de adjudicação de proposições interpretativas em exame, faz-se
necessário explicitar pressuposições constantes da obra de Raz.

Como ponto de partida, devem ser expostos ligeiros conceitos sobre a chamada objetividade
discursiva (MARMOR, 2001, p. 119), isto é, a possibilidade lógica de categorização de uma proposição
como verdadeira ou falsa. Na linha da tradição analítica169 a que pertence Raz, o conceito de verdade é
concebido de forma minimalista (WHRIGHT, 1992, p. 25 e 53). Isso significa que se admite a variação
entre os elementos exigíveis das proposições com base no domínio do discurso em questão, refletindo-se
as diferentes propriedades estruturais de cada campo do pensamento.

Visando a sistematizar de forma mais precisa a noção de verdade de um domínio, Raz (RAZ,
1999, p. 123-127) distingue entre proposições corretas/erradas e relevantes/irrelevantes. Uma
proposição correta satisfaz o critério de verdade do domínio enquanto uma proposição relevante é
idônea para justificar o preenchimento ou não dos requisitos previstos no critério de verdade. Em suma,
as proposições corretas devem ser adequadamente fundamentadas por proposições relevantes.

169 A escola da filosofia analítica originou-se com as obras de Bertrand Russel no início do século XX e pauta-se no
emprego de instrumentos conceituais da Lógica formal e da filosofia da linguagem. Sobre a tradição analítica na filosofia em
geral: cf. HONDERICH, 2005, p. 30-32. Acerca da influência dessa corrente de pensamento na filosofia do Direito: cf.
POSTEMA, 2011, cap. 1 e 7.

168 Joseph Raz foi um filósofo israelense e professor de Oxford, com obras majoritariamente ligadas à ética e à teoria do
Direito, tendo dedicado diversos artigos ao problema da interpretação, posteriormente compilados em Between Authority and
Interpretation (2009).

167 Destacam-se as contribuições filosóficas de Martin Heidegger e Hans-Georg Gadamer: cf. PALMER, 1969, cap. 9-12.
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Em sequência, convém oferecer uma noção geral da compreensão do filósofo israelense sobre o
fenômeno interpretativo. Para o autor, a interpretação é a atividade intelectual voltada a obter
proposições cuja correção é avaliada segundo “sua capacidade de fazer as pessoas entenderem o sentido de
seu objeto” (RAZ, 2009, p. 226). O resultado de uma boa interpretação, então, é não só a clareza quanto
ao conteúdo correspondente ao sentido da coisa interpretada, mas também a compreensão dos motivos
pelos quais aquele sentido pode ser adequadamente atribuído ao objeto.

Depreende-se desse conceito de interpretação que o domínio interpretativo do discurso deve ser
considerado plenamente inteligível para o ser humano, por força de suas faculdades racionais, ou seja,
não pode se fundamentar, em última instância, em conexões puramente arbitrárias ou contingentes.
Esse ponto merece maior aprofundamento. A noção de inteligibilidade plena do domínio foi mais bem
abordada por Raz em seu tratamento do domínio valorativo (RAZ, 2003; RAZ, 2004), na medida em
que a capacidade de reagir aos valores (morais ou não) é concebida pelo autor como uma aptidão inata
do ser humano. Segue-se que as proposições sobre valores sempre podem ser submetidas a
questionamentos sucessivos significativos sobre as justificações de seus conteúdos. Isso contrasta com
campos em que se admite o acaso como proposição relevante, a exemplo da enunciação de determinadas
leis fundamentais da natureza ou da ocorrência de acidentes e coincidências.

No caso da esfera interpretativa, a inteligibilidade decorre da relação de dependência entre os
sentidos passíveis de serem atribuídos aos objetos e a estrutura valorativa na qual nos inserimos. Com
efeito, a relevância da compreensão de sentidos é a satisfação de nossos interesses ou o enriquecimento
de nossas perspectivas sobre os bens axiologicamente valiosos. De nada serviria decifrar alguma
mensagem oculta em determinada obra de arte ou texto sem a expectativa de, com o sentido revelado,
obter alguma espécie de ganho normativo. Por isso, na perspectiva de Raz, as práticas sociais relativas à
atividade interpretativa contêm uma pressuposição de que há algum valor a ser fomentado ou descoberto
por meio do entendimento do sentido dos objetos passíveis de interpretação. Donde, como juízos
valorativos integram o conjunto de proposições relevantes do domínio interpretativo, a inteligibilidade
daqueles transfere-se a esse.

Em razão dessa exigência de inteligibilidade em conexão com o fomento de valores, a
interpretação difere das simples convenções de sentido, largamente presentes na fixação de símbolos
científicos e, ainda que de forma diversa, do significado lexical das palavras. Tais convenções retiram sua
validade majoritariamente do ato de vontade da comunidade relevante quanto à estipulação da
associação entre o objeto e seu sentido, sendo insuscetíveis de ulterior questionamento sobre o acerto da
escolha realizada (STAVROPOULOS, 1996, p. 3-5).

Esclarecida a proximidade entre os domínios interpretativo e valorativo, cumpre, por fim,
sintetizar algumas noções razianas sobre a natureza dos valores. Nessa esfera, o pensador evidencia sua
filiação à tradição intelectual que, apropriando-se das premissas da fase tardia de Wittgenstein, remete o
conteúdo de boa parte dos conceitos a uma prática estabelecida no meio social, na qual assume crucial
relevância a forma como os praticantes agem e se entendem (MACEDO JUNIOR, 2013, p. 126-127).
Se inicialmente essa abordagem “hermenêutica” foi empregada por Raz para examinar o conceito de
Direito (NEIVA, 2017, p. 179 e ss.), ela passa a ser um elemento-chave para a compreensão da
normatividade prática na teoria raziana.

Conforme a denominada tese da dependência social, o filósofo defende que, salvo casos anômalos,
todos os valores devem sua existência ou, ao menos, sua inteligibilidade a práticas sociais que os
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sustentam (RAZ, 2003, p. 19). Sob essa perspectiva, os valores logicamente prioritários não são as
acepções genéricas de Justiça ou Beleza, mas as concretizações específicas de tais ideias abstratas que
impactam diretamente nossas vidas, denominadas de valores culturais. Trata-se dos modos únicos de
relacionamentos pessoais, carreiras, formas de entretenimento, costumes sociais ou religiosos, atitudes
reconhecidas como virtuosas, enfim, standards criados por práticas culturais nas quais o sujeito já se
encontra imerso. Convém destacar que a existência de uma prática social não garante que o valor
esposado seja efetivamente positivo, o que implicaria uma crença na força normativa intrínseca de
convenções comunitárias. A prática social serve apenas para articular e criar um valor cultural, sendo sua
normatividade dependente das relações entre este conceito cultural e os valores abstratos mais gerais, o
que permanece sempre sujeito à disputa e revisões conceituais.

Ainda que os conceitos valorativos também tenham seu conteúdo fixado por práticas sociais
vigentes, o domínio normativo possui duas características que dificultam a realização de juízos
avaliativos: a vagueza das práticas sociais e o pluralismo ontológico, que enseja hipóteses de igualdade e
incomensurabilidade entre valores.

Quanto à primeira, os conceitos valorativos deduzidos de práticas sociais são densos, ou seja,
contêm uma grande quantidade de conexões implícitas entre diversas circunstâncias relevantes para sua
aplicação. Isso significa que, mesmo que partilhemos de determinada prática social valorativa, não
seremos capazes de elencar exaustivamente as razões de correção de uma proposição normativa, dada a
complexidade e opacidade desses critérios. Nas palavras do próprio Raz: “Sua riqueza [do
conhecimento prático] excede nosso poder de articulação” (RAZ, 2003, p. 48). Há, assim, uma
subdeterminação das práticas sociais valorativas, o que gera a possibilidade de desacordos significativos
entre os praticantes quanto a esses espaços e a necessidade de argumentação substantiva, sempre com
referência ao conteúdo da prática em questão.

De outra parte, Raz propugna como atributo fundamental do domínio valorativo o pluralismo,
ou seja, a existência de múltiplos e incompatíveis modos de vida que expressam valores de igual
importância e origem diversa (RAZ, 1994, p. 118). Afasta-se, então, uma hierarquia fundamental entre
tipos de valores, que se traduziria em uma ordem prioritária na comparação de situações práticas.
Reconhece-se, por conseguinte, a possibilidade de “empates” na comparação prática entre situações que
enfatizam bens normativos diversos.

Como consequência do pluralismo, o filósofo elabora sobre a relação de incomensurabilidade
entre o valor de objetos ou opções concretas de ação, ou seja, a hipótese em que “não é verdadeiro nem
que um é melhor que o outro nem que ambos são de igual valor” (RAZ, 1986, p. 332). Essa situação
advém da impossibilidade de traduzir a métrica normativa de uma opção em termos da métrica da
outra, gerando uma diferença qualitativa insuperável entre os objetos em comparação (STEINER in
MEYER, 2003, p. 126). Uma primeira fonte de incomensurabilidade é a subdeterminação dos
conceitos valorativos, já abordada em relação ao caráter denso das práticas sociais que os esposam.

Tal impossibilidade de adjudicação entre alternativas normativas também se notabiliza entre os
bens de valor misto, que são a forma mais comum de valor cultural. Essa modalidade de valor
particulariza-se por exigir uma combinação de determinadas qualidades na proporção correta para que a
excelência única de um gênero determinado seja manifestada (RAZ 1999, p. 191). É o exemplo do
romance policial americano, que previa certo padrão de enredo instigante e surpreendente, senso de
humor e personagens cativantes, dentre outros. Em relação às virtudes esposadas pelo gênero, há, de um
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lado, a possibilidade de a própria prática social já fornecer elementos para o estabelecimento de uma
prioridade entre as qualidades ou uma proporção específica entre elas para o atingimento da
“harmonia” do bem de valor misto. A incomensurabilidade ocorre, por outro lado, quando há
controvérsia sobre a contribuição relativa dos diferentes atributos para a força normativa do valor misto
e os objetos comparados se superam em elementos distintos dentre aqueles chancelados pelo gênero.
Seria o caso, ilustrativamente para o gênero do romance policial, de uma obra possuir uma prosa mais
envolvente e personagem carismático, mas o desfecho do segundo ser arrematador.

3. UM MODELO RAZIANO

O modelo em questão é composto por dois critérios de natureza distinta. O primeiro pode ser
denominado correspondência, isto é, o fato de a interpretação estar lastreada em “características do
objeto” interpretado (RAZ, 2009, p. 321). A razão para tal exigência decorre da própria função da
atividade interpretativa: se o resultado esperado da interpretação é a extração do sentido a partir de
algum objeto, então o processo intelectual para obtenção dessa mensagem deve perpassar pela interação
com os dados informativos desse mesmo objeto. Nos termos da terminologia raziana, as proposições
relevantes do domínio interpretativo têm de fundar-se em aspectos do objeto, ao menos em alguma
medida. Em outras palavras, o intérprete não pode simplesmente ignorar o que lhe é dado pela coisa
interpretada e simplesmente elucubrar livremente sobre o conteúdo de seu sentido.

Um primeiro problema da aplicação desse critério coloca-se na seguinte questão: quais atributos
do objeto interpretado são dotados de sentido e como se distinguem daqueles elementos puramente
fortuitos e irrelevantes? Essa resposta é fornecida pelas chamadas convenções interpretativas, ou seja,
práticas sociais estabelecidas acerca de determinada modalidade de interpretação que indicam as
características do objeto que devem ser articuladas no raciocínio interpretativo (RAZ, 2009, p.
307-309). Tais convenções também sugerem relações mais ou menos rígidas de sentido, cuja
arbitrariedade se assemelha à do sentido lexical das palavras, a exemplo das associações simbólicas, em
algumas tradições artísticas, entre a cor empregada na obra e determinadas virtudes.

Em segundo lugar, esse critério opera segundo o modelo de tudo ou nada: ou a interpretação é
suficientemente respaldada no objeto e a aferição de seu potencial elucidativo do sentido deve ser
remetida a outro parâmetro ou a proposição em questão deve ser considerada uma não-interpretação
por não se coadunar com nosso conceito dessa atividade. Como se pressupõe que o objeto contém
algum valor oculto em seus atributos, a maior correspondência tenderá a resultar em uma interpretação
mais rica. Porém, a quantidade numérica de referências às características da coisa não incrementam de
forma diretamente proporcional o sucesso da interpretação, bastando que se atinja um nível mínimo de
correspondência, holisticamente aferido. É certo, por outro lado, que o limiar entre interpretação e
não-interpretação por insuficiência de correspondência é submetido à vagueza inerente às práticas
sociais pertinentes a essa atividade, podendo ser indeterminado em dado caso concreto (RAZ, 2009, p.
257).

De outra parte, a interpretação deve ser avaliada a partir do grau com que o sentido obtido
maximiza o valor específico que se pressupôs encontrar no objeto, para que ele fosse digno de ser
interpretado. O emprego de um parâmetro valorativo específico como referência comum para a
correção de juízos interpretativos é produto do esforço raziano de conciliar dois aspectos aparentemente
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contraditórios de nosso conceito de interpretação. São eles a possibilidade de considerar uma
interpretação boa ou ruim e, em contrapartida, a existência de múltiplas boas interpretações sobre o
mesmo objeto (RAZ, 2009, p. 226-228). De acordo com Raz, a solução para essa tensão aparente é
reconhecer que há uma pluralidade de razões práticas para encontrar sentido em um objeto digno de ser
interpretado, que se reconduzem exatamente à relação entre o valor evidenciado, o sentido encontrado
no objeto e os interesses humanos ligados à prática social de interpretação daquele objeto (RAZ, 2009,
p. 231).

Dentre as proposições que atingiram um patamar suficiente de correspondência, a melhor
interpretação será, então, a que instancia de forma mais plena ou perfeita o valor esperado para aquele
objeto, em um certo contexto e prática social interpretativa. Nas palavras de Raz, a interpretação
“elucida o que é importante sobre o objeto e contempla [accounts for] – na medida em que isso é possível –
quaisquer razões existentes para prestar atenção no objeto” enquanto objeto daquele gênero inserido em
determinada prática social (RAZ, 2009, p. 259). É interessante mencionar que a remissão da correção
da interpretação a um juízo normativo sobre o fomento de um valor pré-estipulado constitui
similaridade de Raz com outros pensadores da mesma tradição filosófica, com quem ele guarda
significativas divergências em outras searas (DWORKIN, 1986; MOORE, 1981).

Embora o recurso a um exame valorativo de cada interpretação possa parecer demasiada redução
da objetividade do modelo, consegue-se obter algum nível de determinação por meio da uniformização
sobre qual valor deve ser objetivado para cada espécie de interpretação. De acordo com Raz, o caso
central de objeto interpretado são bens culturais, o que implica que o intérprete deve estar familiarizado
com a prática social correspondente para ter acesso ao valor passível de ser elucidado pela interpretação
(RAZ, 2009, p. 305-306). Nesse ponto, é fundamental ressaltar que somente àqueles inseridos em
determinada prática social se coloca a questão do compartilhamento de padrões valorativos para a
realização de juízos sobre a interpretação, não havendo pretensões de universalidade irrestrita. Ocorre
que, devido à densidade desses conceitos valorativos referida na seção anterior, a determinação das
razões para interpretar o objeto e consequente valor relevante para a interpretação está sujeita à
subdeterminação social e depende de um esforço de compreensão da própria prática social.

Nesse sentido, a partir das noções razianas de interpretação como maximização de um valor
pressuposto no objeto e da natureza das práticas sociais que determinam esse valor, proponho que a
identificação do bem normativo relevante para cada modalidade de interpretação ocorre em um
processo bifásico. As práticas sociais sobre a interpretação de um objeto fixam um valor de conteúdo
com alto grau de generalidade (que denomino valor- síntese170), que, por sua vez, deve ser concretizado
por uma compreensão específica desse valor, vigente na prática social, em uma razão para interpretar.
Importa ressaltar que essa atividade de concretização do valor relevante por meio de uma análise da
prática social é efetivamente realizada por Raz em sua discussão de modalidades específicas de
interpretações. Isso ocorre com a interpretação do Direito, quanto à relação entre legitimidade moral
enquanto valor-síntese e sua concretização a partir de, fundamentalmente, autoridade e continuidade

170 Cumpre esclarecer que esse conceito de valor-síntese não é diretamente retirado da obra de Raz, mas, além de estar
implícito em suas discussões sobre tipos de interpretação, considero uma elaboração útil de sua concepção de práticas sociais,
sua densidade e vagueza, refletindo a tensão entre fixidez e flexibilidade dos valores culturais. Como os objetos interpretados são
bens de valor misto (enquanto valores culturais de normatividade intrínseca), o valor-síntese é uma noção, ainda ampla e
insuscetível de aplicação concreta, do padrão de excelência atribuído ao gênero pela prática social correspondente, cuja
concretização é a razão para interpretar.
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(RAZ, 2009, p. 232-235) e da arte, como será brevemente delineado na seção seguinte, apontando-se a
reflexão sobre interesses humanos como valor-síntese.

Mesmo na seara mais lassa do valor-síntese, forma-se um padrão normativo comum a partir do
qual os proponentes de interpretações divergentes deverão justificar suas posições. Abrem-se, em
sequência, duas alternativas argumentativas aos intérpretes. Pode-se questionar a razão para interpretar
adotada pelo adversário, colocando-a como internamente incoerente ou uma reconstrução do
valor-síntese incompatível com as práticas sociais. O juízo de se determinada razão para interpretar é
adequada para concretizar as práticas interpretativas sobre determinado objeto (ou, no sentido inverso,
se um objeto pode ser socialmente avaliado à luz de certo padrão de excelência) está, naturalmente,
submetido à vagueza decorrente da densidade de tais práticas. Por outro lado, convergindo quanto à
razão para interpretar, resta sustentar que sua interpretação é uma aplicação mais perfeita desse
conteúdo valorativo na situação específica. Destaca-se que, dada a necessidade de raciocínio normativo
substantivo no exame do grau de fomento do(s) valor(es) (já pré-estipulado pela razão para interpretar)
pela interpretação, abundam as hipóteses de incomensurabilidade já destacadas.

E na hipótese em que os intérpretes sugerem razões para interpretar diversas, ambas
adequadamente consistentes e compatíveis com a prática social em tela? Na perspectiva raziana, penso
que se está diante de uma hipótese de incomensurabilidade normativa, pois a mesma prática social
admite critérios de excelência diversos, tal como o exemplo de Raz sobre padrões de beleza nas
sociedades ocidentais (RAZ, 1999, p. 215). Nada impede, portanto, que a mesma multiplicidade de
critérios admitidos ocorra em práticas sociais interpretativas, de modo que duas interpretações
diferentes poderão ser incomensuravelmente boas, desde que realcem com ênfase similar as diferentes
virtudes atribuídas ao sentido do objeto interpretado. Observe-se que reconhecer a
incomensurabilidade entre as diversas interpretações não é uma falha epistemológica do juízo, mas, ao
contrário, é a correta percepção de uma propriedade ontológica do domínio normativo (RAZ, 1986, p.
327). Como tal, deve ser considerada uma análise tão bem-sucedida quanto a declaração da
superioridade de uma interpretação sobre outra.

Em suma, o critério de correção das proposições interpretativas é o fomento, pelo sentido
elucidado, de forma normativamente superior do valor pressuposto no objeto interpretado de acordo
com as práticas sociais interpretativas, desde que o sentido seja adequadamente fundado em elementos
do objeto em patamar mínimo de correspondência.

4. RETORNANDO AO PROBLEMA INICIAL

À luz do modelo raziano de avaliação da correção das proposições interpretativas, é hora de
retornar ao problema inicial para examinar as propostas dos intérpretes do quadro de Dalí.

Comecemos pelo crivo da correspondência mínima com a obra artística por meio da análise das
relações de fundamentação que os contendores estabelecem entre os atributos do quadro e suas
conclusões sobre o sentido da pintura. É verdade que todos articularam explicitamente tais associações,
mencionando, por exemplo, relógios, figuras distorcidas e penhascos e tonalidades melancólicas. Porém
isso não é o suficiente para a satisfação desse subcritério; faz-se necessário que a argumentação exposta
seja compatível com as convenções interpretativas socialmente vigentes a respeito das pinturas e da arte
em geral.
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Sob a ótica de nossas convenções interpretativas sobre a arte, considero que a interpretação do
quarto colega se afasta excessivamente do conteúdo das práticas sociais. Embora tivesse concordado
parcialmente com o sentido exposto pelo terceiro observador (reflexão sobre o problema do tempo de
uma perspectiva subjetiva), sua proposição relevante consiste simplesmente na afirmação de que as cores
laranja e azul evocam em si sentimentos deprimentes. Essa ligação simbólica cor-sentimento não parece
estar disseminada no meio social a ponto de servir de argumento no domínio interpretativo. Por
conseguinte, à míngua de outras proposições relevantes, sua interpretação não encontra respaldo
suficiente nas características do objeto, sempre à luz de uma concepção das práticas sociais
interpretativas.

Em sequência, devem-se submeter os sentidos propostos pelos demais amigos, adequadamente
correspondentes com o quadro, ao exame valorativo para comparar os graus de sucesso de cada
interpretação. No primeiro nível do processo bifásico de identificação do parâmetro normativo da
interpretação, o valor-síntese da interpretação artística pode ser concebido como a reflexão sobre temas
profundos da existência humana à luz da cultura em que a obra se insere (RAZ, 2009, p. 246-247).
Note-se que mesmo uma noção tão abrangente já situa um campo próprio para a interpretação da arte,
excluindo, por exemplo, o parâmetro da Justiça (ou legitimidade moral), que se observa na interpretação
das fontes do Direito. A partir dessa ideia orientadora, cada intérprete deve esforçar-se por estabelecer
um núcleo mais preciso do valor-síntese conforme as práticas sociais vigentes, para que o sentido obtido
com a interpretação possa fomentá-lo, a razão para interpretar.

Nesse contexto, é interessante ponderar a argumentação do segundo membro do grupo, que
expressamente propõe como razão para interpretar a arte o aprendizado sobre os “bons costumes”. É
certo que um valor-síntese pode admitir diversas concretizações suportadas pelas práticas sociais,
contudo deve haver um grau razoável de compatibilidade entre estas e a formulação pressuposta pelo
intérprete. Daí porque a métrica empregada pelo segundo indivíduo escapa excessivamente da
compreensão da sociedade contemporânea sobre a função e as virtudes da arte, que são muito mais
afeitas ao senso crítico e à transgressão que a uma noção meramente conformadora com os costumes
preestabelecidos. Justifica-se, assim, o juízo de incorreção para a segunda interpretação fornecida acima.

Resta a comparação entre o primeiro e o terceiro intérpretes de nossa situação-problema. Ambos
parecem conceber a elaboração sobre a profundidade humana própria da arte como a retratação
simbólica de proposições metafísicas, respectivamente sobre as relações entre cultura e natureza ou o
tempo e a forma humana de apreensão do mundo. É sempre relevante acentuar como havia outras
alternativas (sem entrar no mérito de sua adequação quanto à obra do pintor espanhol) para os valores a
serem pressupostos na obra de arte, tais como estabelecer formas esteticamente aprazíveis ou tornar
palpáveis emoções e sentimentos notadamente pessoais.

Passados os crivos da correspondência com o objeto interpretado e da adequação social da razão
para interpretar, recorre-se à argumentação valorativa substantiva para determinar qual sentido é uma
expressão mais rica do parâmetro normativo eleito pelo intérprete (reflexão metafísica). Observo que
não é incompatível com o pensamento raziano admitir a possibilidade de superioridade valorativa de
uma interpretação sobre outra diante da mesma razão para interpretar. Ao contrário, a circunstância de
que há gradação entre as interpretações boas é abordada como central para nosso conceito de
interpretação (RAZ, 2009, p. 301).

Todavia, uma nota característica das teses razianas, que o diferencia de outros jusfilósofos que se
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debruçaram sobre a interpretação, como Ronald Dworkin, é a importância conferida à
incomensurabilidade, enquanto casos de perda de objetividade próprios do domínio valorativo.
Inclusive, em comentário sobre a relação direta entre a qualidade da interpretação e seu potencial de
expor o valor pressuposto no objeto (ou, em seus termos, “o que é mais importante”), Raz afirma
textualmente que um dos equívocos centrais de Dworkin é ignorar “outros fatores” que obstam a
premissa de que há “normalmente” uma única interpretação correta (RAZ, 2009, p. 257-258, nota 16).
Entendo que esses outros fatores tratam exatamente das situações de incomensurabilidade relevantes
para a argumentação normativa (além de aspectos sobre a inovação na interpretação, que não podem ser
discutidos neste artigo).

Exemplificativamente, buscarei deliberar entre as propostas do primeiro e terceiro colegas
enquanto tentativas de fomento da reflexão metafísica apenas para apresentação do modelo proposto,
dispensando uma investigação mais profunda de se há incomensurabilidade ou efetiva superioridade
normativa entre elas. Uma conclusão possível seria a crítica da premissa do primeiro sobre a relação
entre a distorção/fidedignidade dos objetos pintados na obra e a maior beleza ou até enaltecimento
atribuídos às coisas. Realmente, a noção de que o artisticamente virtuoso é aquilo que reproduz mais
perfeitamente a realidade perdeu grande força com as transformações no imaginário social propiciadas
pelos movimentos vanguardistas do século XX. Consequentemente, determinar o sentido de A
Persistência da Memória como mera reafirmação dessa concepção ultrapassada empobrece, a meu ver,
as diversas possibilidades interpretativas da obra, especialmente para a sociedade atual.

Em síntese, avaliando-se a correspondência com o objeto interpretado, a coerência e
compatibilidade com as práticas sociais da razão para interpretar e força normativa do sentido proposto
em relação ao parâmetro objetivado, pode-se defender que a interpretação do terceiro manifestante é a
mais adequada para a compreensão da obra de arte em questão, ressalvada a questão da possível
incomensurabilidade com a proposta do primeiro amigo.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo foi contribuir para a obtenção de maior objetividade e racionalidade
argumentativa no domínio interpretativo. Para tanto, apropriei-me de conceitos de um dos mais
consagrados pensadores da filosofia do Direito contemporânea para articular um conjunto ordenado de
critérios e parâmetros para distinguir as boas e as más interpretações (além das não-interpretações) e, em
alguma medida, adjudicar entre boas propostas. Em seguida, por meio da elaboração de um
caso-problema sobre a interpretação de um quadro surrealista, foi possível ilustrar as etapas de aplicação
do modelo aduzido.

Em síntese, a interpretação deve satisfazer duas exigências. A uma, ela deve conter um nível
mínimo de fundamentação nas características do objeto interpretado, selecionadas e concebidas à luz
das convenções interpretativas vigentes. Em sequência, o sentido obtido tem de concretizar ou expressar
de forma mais plena um valor, que justifica a relevância axiológica de cada espécie de interpretação. A
escolha desse valor deve pautar-se nas práticas sociais acerca do objeto interpretado, impondo ao
intérprete que formule uma versão coerente e sustentável do conteúdo normativo denso esposado pela
prática social.

Identifiquei três principais estratégias argumentativas para a contestação da correção de uma
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interpretação. A uma, pode-se negar a existência de relações suficientes entre as características do objeto
interpretado e o sentido proposto pelo sujeito ou a compatibilidade dessas relações com as convenções
interpretativas estabelecidas. Nesse caso, haverá um problema de correspondência entre a proposição
interpretativa, relegando-a do domínio interpretativo para juízo valorativo puro sobre determinado
tema. De outra parte, a razão para interpretar postulada pelo agente pode ser reputada internamente
inconsistente ou incompatível com as práticas sociais de determinada comunidade ou o valor-síntese
que elas chancelam. Por derradeiro, avalia-se o grau de satisfação do parâmetro valorativo almejado
obtido pelo sentido proposto, com o emprego de raciocínio prático substantivo para comparar diversas
interpretações à luz do mesmo valor. Em todas essas etapas, embora com maior ênfase na última,
intervêm os problemas característicos da incomensurabilidade normativa e da vagueza conceitual,
gerados notadamente pela subdeterminação de práticas sociais e pelas lacunas das práticas sociais em
relação aos standards de bens de valor misto.
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